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			Apresentação


			Alessandra Carlos Alcântara1


			 


			A universidade é um espaço de multiplicidade. Multiplicidade de ideias, de conquistas, de esperanças, de ideais, de projetos, de visões e de pessoas.


			Um espaço que tem por missão acolher desafios. O desafio do novo, do inovador, do nunca experimentado. O desafio da pluralidade e da diversidade.


			Neste sentido, nasce essa obra, com a ambição de nos apresentar o desafio de acolher a diversidade no espaço educacional da universidade, com nuances que nos sensibilizam a olhar para o outro, não com o peso da estranheza, mas com a leveza de um abraço que ampara e dá suporte aos professores, aos alunos, e a todos aqueles que participam do processo de inclusão. 


			Aqui deixo o convite para, junto aos autores, discutirmos sobre conceitos, estratégias, desafios, experiências, tecnologias, descobertas, desafios éticos que permeiam o percurso da inclusão no ensino superior, com a alegria de perceber o quanto vem sendo realizado, mas também com a inquietação de saber o quanto ainda há por fazer. 




			Nota


				

					1. Possui graduação em Psicologia pela Universidade Federal do Ceará, mestrado em Psicologia pela Universidade Paris V – Sorbonne e doutorado em Ciências da Educação pela Universidade do Minho. Atualmente é assessora da Vice-Reitoria de Graduação da Unifor. 


				







			Prefácio


			Em direção a um processo mais inclusivo na educação superior, para além da retórica


			Henrique Luís do Carmo e Sá2


			 


			Não faz muito tempo que a temática da inclusão povoa nossas instituições de ensino superior. É preciso assumir: só no último quarto de século orientamos realmente nossos olhares e ações para aspectos como diversidade, diferença, necessidades subjetivas e objetivas, processos especiais de ensino e aprendizagem e, claro, deficiência. Esta última ganhou ênfase. Além de um longo debate que envolveu semântica (“o que é mesmo uma deficiência quando se trata de ensino-aprendizagem”?), recursos (“como assegurar estruturas físicas e humanas aptas a dar conta de distintas deficiências”?), processos (“como atuar com pessoas com deficiência sem discriminá-las?”), e o maior desafio sempre residiu na cultura das instituições. Ao longo de três décadas, a Academia precisou progredir de uma lógica de atenção ao deficiente para uma cultura inclusiva. 


			Este livro é um relato, na verdade é mais, é uma reflexão dessa evolução. Em uma instituição universitária fundacional do Nordeste brasileiro. Em um estado pobre, em que inclusão remete indubitavelmente a dimensões complexas de equidade e oportunidades, em um momento histórico em que o debate se amplifica para considerar gênero, raça, culturas, etnias. É um relato em construção, mas profundamente embasado na prática. E, consonante com – eu diria avante das – reflexões contemporâneas nacionais e internacionais. Além disso, são reflexões profundamente necessárias.


			Se considerarmos aspectos normativos, apenas em meados da década de 90 o Ministério da Educação e Cultura (MEC) apresenta a primeira referência acerca de estudantes com necessidades especiais (Brasil, 1996), dirigida a gestores das instituições de ensino superior para que orientassem seus programas para atender a demandas principalmente em processos seletivos, envolvendo adaptação de materiais e espaços físicos e flexibilidade pedagógica, visando assegurar acesso e sucesso desses alunos “em certos cursos”. Na verdade, não foi bem uma norma: foi uma circular, quase um memorando do Ministro para reitores, com sugestões e recomendações. Interessante ressaltar deste primeiro marco formal é a explícita limitação ao propósito: de que “certos cursos” está se falando? Como assegurar “sucesso” do aluno após sua conversão de candidato a ingressante?


			Mesmo a Lei de Diretrizes e Bases Nacionais, a reconhecida Lei 9.394/96 (Brasil, 1996b), e o sucedente e menos conhecido Decreto 3.298/99 (Brasil, 1999), discorrem do tema da pessoa com necessidades especiais de forma superficial e pouco clara. Os anos 2000 são mais generosos, abrangentes e profundos na discussão e produção normativa a este respeito. Para não me delongar muito, cito especialmente a Portaria no. 3.284 de 2003, voltada para a educação superior, já dispondo sobre requisitos de acesso a pessoas com deficiência quando dos processos de credenciamento, autorização e reconhecimento de instituições e cursos. Avanços, mas ainda considerando segmentos de alunos, criando políticas para grupos específicos (“portadores de deficiência física e sensorial”), quando o debate, mesmo em meios acadêmicos, já avançava em direção à diversidade e à inclusão.


			Todavia, poucas instituições assumiram na essência essas prerrogativas, e implantaram para valer, para além da retórica, processos de gestão universitária voltados para a inclusão.


			Pois bem: Nuances da Inclusão do Ensino Superior traz para perto esse processo. Traz a reflexão para dentro da Universidade de Fortaleza e observa, com os olhares sensíveis de acadêmicos e gestores, fazedores de processos, a história dessa implantação com cuidados de curador. Terezinha e seus colegas aprofundam a prática por meio do estudo e o significam com a própria prática. A prática feita práxis, a ideia feito forma, forma pensada e vivida ao mesmo tempo.


			A leitura de Nuances me faz desejar que a inclusão não mais seja um aspecto acessório na política universitária no Brasil. Faz-se imperativo que a deficiência seja postulada juntamente com gênero, etnia e classe no plano de ação de cada universidade. A inclusão não pode ser retórica. Eu comungo do pensamento de que não são apenas pessoas com deficiência a se beneficiarem dos processos inclusivos e de políticas abrangentes e diversas sobre educação e aprendizagem. Creio fortemente que as riquezas da diversidade são usufruto social: em uma sociedade complexa do século XXI, os princípios da equidade devem tornar-se parte integrante da educação em geral, pois este é o predicado de uma sociedade de cidadãos, uma sociedade que não considera diferentes menos capazes. A educação superior desempenha um papel vital na formação dessa sociedade e a forma como a universidade se percebe e como orienta sua cultura e valores tem profundo impacto na sustentação do ethos social. Entretanto, nos dizeres de Silva (2003):


			uma política educacional inclusiva não se esgota no atendimento meramente escolar. Se não se considerar a complexidade de fatores que a integração sociocultural pressupõe, pode-se perder a possibilidade da ação educacional ser realmente significativa para estas pessoas. 


			O Programa Psicopedagógico da Universidade de Fortaleza, cuja experiência é refletida neste livro, pode ser uma referência para a construção de significantes mais abrangentes, mais imersos e repercussivos na teia social.


			Referências
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			BRASIL. Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. Brasília, 1999. Disponível em: <https://goo.gl/CCV2Xx>. Acesso em: 01 mar. 2018.


			SILVA, Shirley. Diversidade e exclusão: a sensibilidade de quem as vive. Construindo alternativas de política de inclusão. In: Reunião Anual da Anped, 26, 2003, Caxambu. Anais. Caxambu: Anped, 2003. Disponível em: <https://goo.gl/GTQWvL>. Acesso em: 01 mar. 2018.




			Nota


				

					2. Professor de Medicina da Fundação Edson Queiroz – Universidade de Fortaleza desde 2005. Médico pediatra, especialista em Desenvolvimento Infantil, mestre em Educação Médica e doutorando em Educação Superior, é Vice-Reitor de Graduação da Unifor desde 2009.


				







			Capítulo 1


			O PAP E A ACESSIBILIDADE NA UNIFOR: ESTRATÉGIAS PARA INCLUSÃO NO ENSINO SUPERIOR


			Terezinha Teixeira Joca


			Marilene Calderaro Munguba


			Débora Rocha Carvalho


			Natália dos Santos Almeida


			Evelyn Cristine Freitas e Silva


			 


			Cabe à educação do futuro cuidar para que a idéia 


			de unidade da espécie humana não apague 


			a idéia de diversidade e que a da sua 


			diversidade não apague a da unidade. 


			[...] Compreender o humano 


			é compreender sua unidade 


			na diversidade, sua diversidade na unidade.


			 É preciso conceber a unidade do múltiplo, 


			a multiplicidade do uno.


			(Morin, 2007, p. 55)


			Introdução


			A inclusão das pessoas com deficiência (PcD) apresenta paradigmas próprios do momento histórico na relação da sociedade com essa temática. Para compreender o quão é alterada essa forma de percepção, a nomenclatura e a forma de encarar as novas propostas e a transformação do paradigma, faz-se necessário visitarmos uma linha histórica, da era espartana aos dias de hoje. Uma vez que a apresentação dessa linha histórica indica uma tendência da época a ser retratada, entretanto, para melhor compreensão do caminho trilhado pelas pessoas com deficiência e suas conquistas, devemos considerar que nem tudo ocorreu de forma homogênea e linear, em todas as partes do mundo, além de ser preciso levar em conta os percursos individuais de cada sujeito, pois muitos foram pioneiros no romper de barreiras impostas ao seu crescimento devido a alguma limitação. 


			Desse modo, em virtude de se considerar uma educação do futuro, como foi mencionada por Edgar Morin (2007), que respeita a diversidade humana, este capítulo trará breve linha do tempo sobre as pessoas com deficiência e a inclusão, a partir de uma visão ampla, até chegarmos ao ensino superior e, especificamente, ao Programa de Apoio Psicopedagógico (PAP), programa da Universidade de Fortaleza (Unifor), que fomenta a cultura da inclusão no ensino superior e versa sobre acessibilidade e acolhimento às diferenças. 


			Ressaltamos que a Universidade de Fortaleza iniciou suas atividades educacionais há 45 anos já como universidade e é reconhecida em todo âmbito nacional. Há pouco mais de uma década constituiu um espaço de apoio para os alunos com deficiência, acompanhou a evolução da época em relação às pessoas com deficiência nas escolas, tomou a frente, acatando o paradigma da inclusão. Desse modo, vinculado à Vice-Reitoria de Ensino de Graduação (Vregrad), o PAP foi criado em setembro de 2005 propondo-se a superar os impedimentos que barram o processo educacional do aluno e a sua inserção social. A saber, pretendia-se romper com as barreiras arquitetônicas, educacionais, metodológicas e atitudinais.


			A fim de expor as trilhas desse programa, neste capítulo relataremos uma experiência de educação inclusiva, da qual fazemos parte e que surgiu como forma de acompanhar as propostas educacionais para uma educação do futuro e que atendesse às demandas originadas pelo desejo dos alunos com deficiência, que pretendiam ingressar no mundo acadêmico e realizar o sonho de alcançar e concluir o ensino superior. Tal proposta configura-se como acatar os quatro pilares da educação do século XXI em forma de aprendizagens – aprender a ser, aprender a fazer, aprender a aprender e aprender a conviver – propostos por Delors (1999). Nesse sentido, mais especificamente, poderíamos afirmar que a educação inclusiva, dentre os quatro pilares, promove o aprender a conviver. 


			Breve linha histórica


			Existe um longo caminho a percorrer para expor a forma como a sociedade enxergava e respeitava as pessoas com deficiência, contudo, neste capítulo iremos apenas apresentar alguns flashes na linha do tempo, sem entrarmos em detalhes mais minuciosos a cada década ou período. Por isso, traremos determinados autores para colaborarem com este breve relembrar da trajetória dessas pessoas e do processo de inclusão social, pois o assunto não se refere apenas à atualidade. 


			Há séculos, na era espartana, essas pessoas eram rejeitadas e indicadas ao abandono, até à morte. Previa-se que iriam macular o nome da família ao exibir uma imperfeição de um de seus membros, o que não atendia aos preceitos do perfil de homens fortes, tão necessários aos exércitos, ou mesmo, uma mulher que fosse encantadora para conseguir um bom pretendente. Em contrapartida, a família que não conseguia praticar esse abandono, escondia seus “rebentos imperfeitos” para não expor o castigo divino que haviam recebido.


			Tais práticas de exclusão, das pessoas com deficiência, podem ser constatadas, claramente, por meio do pensamento de Platão e Aristóteles, em que o primeiro, em seu clássico livro A República, infere: “cuidarão apenas dos cidadãos bem formados de corpo e alma, deixando morrer os que são corporalmente defeituosos [...] é o melhor tanto para esses desgraçados como para a cidade em que vivem” (Platão apud Amaral, 1995, p. 44). O maior risco percebido, na época, era a multiplicação de incapazes, assim os excluíam dos cuidados para morrerem à míngua. Ao que Aristóteles, no livro A Política, abaliza a ideia ao afirmar que “precisa existir uma lei que proíba nutrir toda criança deforme” (Aristóteles apud Amaral, 1995, p. 44). Desse modo, constata-se o descrédito e a falta de respeito à pessoa com deficiência, que era tida, na época, como incapaz. 


			Dando prosseguimento a linha do tempo, Santos e Aureliano (2012, p. 297) refletem: 


			Na Idade Média, na era pré-cristã, ou nos Anos de Inquisição Católica, membros da igreja eram incumbidos de matar pessoas que se apresentavam com quaisquer deficiências, alegava-se que essas pessoas eram instrumentos do mal e para que não prejudicassem os “puros” deveriam ser sacrificadas, torturadas, pagando o preço com a sua morte. 


			Com o advento do cristianismo, essas pessoas que apresentavam alguma deficiência passaram a ser vistas de forma piedosa, por serem possuidoras de alma e merecedoras de cuidados. A partir dessa nova perspectiva, as famílias passaram a encaminhar a pessoa com deficiência para abrigos religiosos, o que caracterizava um corte no convívio familiar, decorrente da segregação sugerida ou imposta. Nesses abrigos, todos eram tratados sem um critério claro para a terapêutica, pois não havia cuidado e atenção específica de acordo com a deficiência. O que havia era a massificação na atenção despendida à PcD e, com o olhar piegas, cedia-se a oportunidade de colaborarem com atividades simples. Neste caminho histórico, contribui conosco Leitão (2008, p. 56) ao indicar que: 


			É na Europa do século XVI que tem início a sistematização do saber científico sobre as deficiências, quando Paracelso e Cardano, médicos e alquimistas, romperam com o pensamento teológico, embora acenando para uma visão fundada na astrologia e na crença em poderes sobre-humanos. Foram os primeiros a apontar para a necessidade de tratamento da deficiência mental, por admitirem ser ela consequência de traumatismos e de doenças. 


			A situação era complexa porque as instituições recebiam todas as deficiências e os encaminhavam para um mesmo local. E, só no século XVIII, os institutos e asilos passaram a ser constituídos para atender à deficiência específica, e essa tendência tornou-se uma prática mais evidente no século XIX, destacando-se mundialmente o grande interesse dos profissionais da área da saúde, médicos e paramédicos, por essa gama da população. No Brasil, esse período foi marcado pela criação de instituições para cegos e para surdos, por meio do Instituto Imperial dos Meninos Cegos, em 1854, e, posteriormente, o Instituto dos Surdos-Mudos3, em 1856. Como assinala Leitão (2008, p. 55): 


			A historiografia especializada revela que foram esses profissionais os primeiros a realizar estudos e apontar para a concretização de propostas de atendimento a esse segmento da população que, na passagem do século XIX para o século XX, parecia estar diluído em meio aos miseráveis desvalidos, considerados inválidos e, portanto, expostos a ações aleatórias e segregativas, efetivadas na criação de entidades assistenciais, como os orfanatos, asilos e hospícios.


			Sobre essa prática de encaminhamento de seus filhos com deficiência para instituições, de forma a terceirizar os cuidados, Santos e Aureliano (2012, p. 297) comentam: 


			As pessoas que provinham de deficiência entraram no novo cenário de vida, ao invés de serem maltratadas e mortas, as famílias começam a rejeitá-las de outra forma, deixando-as “abandonadas” em seus próprios leitos ou em instituições residenciais. Há quem afirme que era uma maneira de protegê-las da sociedade. 


			Em virtude da criação das instituições para atenção à pessoa com deficiência, houve um acréscimo no custo financeiro destinado a essa população. Fato agravado com o aumento do contingente de pessoas com deficiência logo após as duas grandes guerras mundiais, as quais geraram muitos mutilados. Esse novo cenário provocou a necessidade de (re)pensar a posição desses heróis na sociedade. E, a partir de então, surgiu a proposta de integração dessas pessoas no âmbito social e sua inserção no mercado de trabalho, pois atentaram para as deficiências adquiridas e a possibilidade de trabalho.


			Por conseguinte, surgiu o pensamento sobre as pessoas que apresentavam deficiência desde o nascimento ou a partir da infância, peculiaridade que passou a ser foco de reflexão para os profissionais da saúde. Em consonância ao que vem sendo exposto, Santos e Aureliano (2012, p. 297) refletem:


			Como não havia um cenário de leis que falassem por esses indivíduos, foi apenas em 1948 quando a Organização das Nações Unidas (ONU) passou a considerar todos os homens iguais através da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que se fundamentaram regras e direitos às pessoas portadoras de deficiências. 


			A partir de então, o interesse pelos direitos da pessoa com deficiência deveria fazer parte da sociedade. E, embora entre muitas barreiras e preconceitos, as pessoas com deficiência passaram a exigir os seus direitos e a sua participação na sociedade. 


			Vale salientar que as conquistas caminhavam de forma lenta, mas essas pessoas e os profissionais envolvidos com a causa da inclusão educacional e social, na busca de fazer valer os direitos humanos e o exercício da cidadania, não cansavam de “esperançar”, no infinitivo, como bem definia o grande filósofo e educador Paulo Freire: “Não é, porém, um cruzar de braços e esperar. Movo-me na esperança enquanto luto e, se luto com esperança, espero” (Freire, 2005, p. 95).


			Nesse sentido, no Brasil, na década de 1960, a educação especial surgiu atendendo à Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDBEN), com a proposta de integrar os portadores de deficiência4 à escola. Nessa perspectiva, aprimorava-se a forma de atenção à pessoa com deficiência. Já em 1970, “a Educação Especial passou a ser foco, não bastava apenas compreender agora a educação especial, e sim mobilizar maneiras de melhorar as ações de atendimento” (Santos & Aureliano, 2012, p. 298).


			Caminhando um pouco mais, chegamos à década de 1980, com significativo marco para a pessoa com deficiência e suas conquistas, quando em 1981 a Organização das Nações Unidas (ONU) determinou como sendo o “Ano Internacional dos Portadores de Deficiência”. O que veio a acrescer na trajetória dessas pessoas rumo à inclusão na sociedade, pois a família passou a frequentar outros espaços e a acreditar em seu desenvolvimento educacional. Aqueles que estavam reclusos, em suas casas, passaram a circular pela sociedade.


			Passo a passo, chegamos ao paradigma da inclusão, que levou às grandes transformações no sistema educacional brasileiro, com início em 1990, ao concordar com a Declaração Mundial de Educação para Todos na Conferência Mundial da Unesco, e, principalmente, quando reafirmou sua proposta com a Declaração de Salamanca, em 1994, a qual propunha rever as práticas sociais exclusivas. O evento contou com a participação de várias instituições não governamentais e 94 países, dentre os quais estava o Brasil, de forma que, sobre o documento assinado por essas nações presentes, se pode afirmar:


			Essa declaração enuncia que diante do alto custo em manter instituições especializadas as escolas comuns devem acolher todas as crianças independentes de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outros. Dois anos mais tarde, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1996 – LDB/96 – é promulgada, propondo a adequação das escolas brasileiras para atender satisfatoriamente a todas as crianças. (Kassar, 2011, p. 71)


			A partir desse momento, as pessoas com deficiência foram conquistando espaços sociais, galgaram as séries finais do período escolar e inauguraram a entrada do novo século com maior inserção aos bancos universitários. Acresce que isso não é tudo, pois, 


			com todo avanço nas leis e nos tratados assinados, ainda há muitas barreiras atitudinais que impedem o exercício da plena cidadania, mas os obstáculos impostos não impediram que essas pessoas chegassem ao Ensino Superior. E para atender às suas demandas as IES precisam preparar uma boa estrutura e apoio através de programas institucionais. (Joca, 2012, p. 57) 


			Os caminhos da inclusão no ensino superior


			Em consonância a esse avanço, que ocorreu na escolaridade da pessoa com deficiência, constata-se que:


			Atualmente, as políticas públicas trabalham com a proposta de incentivo ao exercício de cidadania por parte do sujeito com deficiência, através da extrapolação da questão da inclusão educacional e social para além dos muros da educação básica, adentrando as Instituições de Ensino Superior – IES, as quais, não raramente, se encontram tão ou até mais despreparadas do que as escolas de ensino básico, no que se refere ao acolhimento de tal demanda. (Farias et al., 2012, p. 433)


			Ao pensar na proposta de educação inclusiva, percebe-se que a educação básica ainda não acompanhou, da forma que se esperava, a real inclusão e, muitas vezes, se percebe uma inclusão marginal, que põe a pessoa com deficiências às margens do processo ensino-aprendizagem com seus pares, designando um “tempinho” do professor após apresentar o conteúdo à turma. E, ao pensar nas IES, a realidade torna-se bem mais grave, pois não há preparação das instituições e dos professores para atender a essa demanda. Prática que precisa ser pensada, urgentemente, para que haja mudança, pois a quantidade de inserção da pessoa com deficiência no ensino superior tem crescido de maneira significativa, como pode ser observado nos dados do Censo do IBGE realizado em 2010: 


			A quantidade de matrículas de pessoas com deficiência na educação superior aumentou 933,6% entre 2000 e 2010. Estudantes com deficiência passaram de 2.173 no começo do período para 20.287 em 2010, sendo que 6.884 desses alunos são da rede pública e 13.403 da particular. (Portal Brasil, 2012, s/p)


			A busca maior por IES particulares reflete o quanto há de disparidade entre as leis criadas para fazer valer a proposta de educação inclusiva e a acessibilidade, em todos os âmbitos da sociedade, e as ações. Mostra o fazer real que não sai do papel na maioria das instituições públicas. Enquanto que na rede privada, o contato do aluno pode ser direto com a administração para requerer e fazer valer seus direitos. À medida que o apoio também se torna mais próximo, tende-se a atender às particularidades de cada um e a ter trâmites burocráticos breves. 


			Como estamos chegando às questões da acessibilidade no ensino superior, na próxima sessão passaremos a falar de forma mais direta sobre a práxis desenvolvida no PAP em prol da proposta de inclusão e acessibilidade em IES. 


			O Programa de Apoio Psicopedagógico na Universidade de Fortaleza


			As conquistas das pessoas com deficiência, no que diz respeito à inclusão social e aos direitos humanos, tiveram seu grande marco no fim do século passado e, logo a seguir, o século XXI foi inaugurado com a proposta da educação inclusiva, de forma mais enfática, com a chegada das pessoas com deficiência no ensino superior, que levou o Governo brasileiro a criar o Programa Incluir, como o programa de acessibilidade na educação superior, o qual 


			Propõe ações que garantem o acesso pleno de pessoas com deficiência às instituições federais de ensino superior (Ifes). O Incluir tem como principal objetivo fomentar a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade nas Ifes, os quais respondem pela organização de ações institucionais que garantam a integração de pessoas com deficiência à vida acadêmica, eliminando barreiras comportamentais, pedagógicas, arquitetônicas e de comunicação. (Brasil, 2015) 


			A proposta inicialmente era apenas para instituições federais, contudo, a Unifor, como já foi dito, acompanhando o crescimento e as mudanças do sistema educacional brasileiro, partiu a frente como IES da rede privada e por meio da Vice-Reitoria de Ensino de Graduação, em setembro de 2005, e propôs o seu Programa de Apoio Psicopedagógico (PAP), instituído por meio da Resolução R27/05, com o intuito de atender à comunidade acadêmica que denotava alguma necessidade educativa especial ou que apresentasse deficiência física, sensorial ou motora. Inaugurando suas atividades sob a coordenação de uma educadora com grande expertise na área de educação especial, tendo sido pioneira na proposta de uma escola de educação básica, que atendia à demanda das pessoas com deficiência, na década de 1970, Profa. Adléa Farias, e outras duas professoras da Unifor, oriundas do curso de Pedagogia.


			A princípio, havia maior foco na aprendizagem e desempenho do aluno, além da proposta de facilitar a acessibilidade do aluno em sala de aula. Em 2008, com a mudança de gestão, sendo a nova coordenadora psicóloga e psicopedagoga, houve um redesenho do programa em sua estruturação e ampliação de seus atendimentos, com a abertura de espaço para estágio na área de Psicologia Escolar, posteriormente, denominado de Estágio em Processos Educativos e Sociais, no próprio campus. 


			Desse modo, o PAP pode ser definido como um programa de ação orientadora compartilhada, voltado para o atendimento e acompanhamento de discentes da Unifor que apresentem necessidades educacionais especiais ou deficiências caracterizadas, bem como suporte às questões emocionais, surgidas durante todo o processo acadêmico do aluno. Com esse novo desenho, os serviços ofertados estenderam-se para pós-graduação e extensão, além de um suporte aos docentes, funcionários e pais dos estudantes. 


			Além disso, a inserção do psicólogo em formação no PAP, por meio da abertura do estágio intramuros para os alunos de Psicologia, em 2008, trouxe vantagens para os estudantes assistidos e para o estudante estagiário que iniciava a sua prática com uma visão ampla da diversidade humana e com a possibilidade de obter conhecimentos sobre uma temática tão presente nos dias atuais e pouco estudada nas disciplinas dos cursos diversos. Pode-se afirmar que, a partir dessa implantação, o PAP agregou valores por ter ampliado seu leque de assistência à comunidade acadêmica e atendimentos e expandiu o apoio àqueles que apresentam demandas socioemocionais.


			Vale ressaltar que todo o estágio e, por conseguinte, o atendimento ao público do PAP é realizado com base no código de ética do psicólogo e o exercício do sigilo é praticado de forma profissional. Ao que podemos afirmar:


			A questão da ética profissional é fundamental no trabalho do PAP, como em toda instituição que ofereça atendimento psicológico. E deve-se atentar que é um programa voltado para inclusão social e, com esta prática, não se busca unicamente que a pessoa com deficiência seja vista com os mesmos direitos dos demais, sem considerar que pode haver sentimento de inferioridade ou posição de desrespeito dos colegas, como também, o programa, incide em demandas de necessidades educacionais específicas e de alunos que passam por algum sofrimento psíquico. Contudo, defende-se que todos os casos ao chegarem ao programa devem ser atendidos a partir dos príncipios éticos da profissão e com respeito aos direitos humanos. (Saraiva; Joca, 2012, p. 65)


			Após um ano do novo desenho do PAP, com a participação dos psicólogos em formação, foi realizado um levantamento nos registros de atendimento, os quais haviam triplicado e indicavam que a maior demanda partia de questões emocionais. Ano a ano essa demanda prevalece como a mais marcante.


			Outro serviço inserido, por contarmos com uma equipe mais ampla e capaz de oferecer suporte aos setores da universidade, em momentos específicos, foi o apoio ao vestibular, por meio da parceria estabelecida com a Comissão Permanente do Processo Seletivo (CPPS), a fim de criar possibilidade para atender a esse aluno desde o seu processo seletivo na instituição. Essa proposta, iniciada em 2010, oferece ao candidato um olhar apurado durante todo o processo seletivo, a partir da inscrição que conta com a colaboração do PAP para analisar os laudos apresentados pelos candidatos que indicam uma deficiência ou necessidade educacional especial e solicitam sala e atendimento diferenciado. Durante o concurso, oferecemos aos candidatos o apoio psicológico, serviços de intérpretes de Libras, de ledor e transcritor, além de salas individuais e sala coletiva com pouco estimulo visual. Concomitante ao processo seletivo, prestamos apoio e orientação aos pais mais ansiosos e temerosos por deixarem seus filhos nesse novo e grande mundo universitário.


			Durante a primeira gestão, no período de 2007 a 2008, o PAP desenvolveu o projeto do “Livro Falado”, no qual estudantes, de cursos diversos, voluntariamente liam e gravavam em estúdio os livros adotados nas disciplinas dos estudantes cegos. Já na segunda gestão, no segundo semestre de 2008, o projeto foi substituído pela inserção de software nos computadores dos estudantes e foi desenvolvido o serviço transcrição e adaptação dos textos e livros adotados pelos professores, para que fossem lidos por meio de programas sintetizadores de voz, sem necessitar de pessoas dotadas de visão como mediadoras no contato com os textos, a fim de proporcionar maior autonomia ao aluno com deficiência visual, como, também, aos tetraplégicos para que tivesse as informações em áudio. 


			As ações acompanhavam a evolução da tecnologia e, em 2016, a universidade adquire um scanner que transforma texto em áudio, alocado na Biblioteca, a qual forma uma parceria com o PAP, para atender à Biblioteca da Unifor no processo de conversão dos livros e coletâneas de textos utilizados nas disciplinas. Com o intuito de empoderá-los e tornarem-se autônomos no seu ir e vir pelo campus, ofertamos o treino de orientação de mobilidade dos estudantes no campus.


			Considerando a acessibilidade comunicacional, a partir do ano de 2016, a parceria com o Núcleo de Educação a Distância (Nead) foi estreitada e atuou de forma mais sistemática a fim de tornar as disciplinas ofertadas a distância em Libras, para atender aos alunos surdos, e inserir material mais acessível, contando com a audiodescrição das disciplinas do curso do Direito, com o fito de contemplar os estudantes cegos. Concomitante a essas ações, houve a adaptação em Libras de todo o curso de Secretariado (ofertado a distância) e a inserção da disciplina de Libras, na modalidade de Ensino a Distância (EAD), para todos os cursos, que envolveu a equipe de desenvolvimento de projetos do Nead, a equipe de tradutores e intérpretes de Libras (TIL) do PAP e o Centro de Ciências da Saúde (CCS). 


			Do mesmo modo que havia mudanças internas do PAP e sua demanda aumentava, havia também fatores externos e gerais, que já apontavam para esse crescimento, como apontou o censo de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Tal aumento, de forma geral, não é contemplado e acompanhado em termos de ação pelas políticas públicas e instituições educacionais. 


			A equipe desenvolvia o respeito e a atenção às diferenças e para tal realizava treinamento semestral com a equipe, que crescia para atender às demandas. Pensando na inclusão dos surdos e no uso de sua língua visuoespacial, a universidade sempre ofereceu os serviços de intérpretes e tradutores de línguas em sala de aula e, em 2013, montou uma equipe de profissionais intérpretes em seu quadro de funcionários, alocados no PAP, com a pretensão de garantir a acessibilidade do surdo em todos os eventos acadêmicos do campus, além da inclusão da disciplina de Libras como obrigatória nos cursos de licenciatura e fonoaudiologia, seguindo o indicativo no Decreto nº 5.626 (dezembro 2005), que regulamenta a Lei n 10.436 que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais. Em contrapartida, para atender aos surdos que não fazem o uso da língua de sinais, por serem oralizados e não acatarem o uso da Libras, desenvolvemos uma modalidade específica dentre as atividades do intérprete, o papel de repetidor, além de orientarmos os professores sobre a forma de lidar e comunicar-se com o aluno, a fim de possibilitar melhor acompanhamento. 


			Em consonância às ações tomadas para possibilitar a acessibilidade na Universidade, devemos acrescentar sobre a organização de eventos acadêmicos que pudessem atender à comunidade interna e externa. A partir de 2008, passamos a organizar e promover o Encontro de Inclusão Social e Acessibilidade (Eisa) da Unifor, com o intuito de fomentar a cultura da inclusão para além de nossa instituição. E, assim, já decorridos seis encontros, conseguimos atingir as escolas, instituições e associações que lidam com pessoas com deficiência, passamos as limitações de um pequeno evento para uma maior visibilidade nos municípios do Ceará e até alcançamos níveis nacionais e internacionais, com estudiosos no assunto participando de nossos diálogos. O Eisa realizou a sua sexta versão no ano de 2016, pois ocorre nos anos pares. Enquanto que, outro evento que nos dedicamos, o Ciclo de Debates sobre Inclusão Social e Acessibilidade, ocorre em um formato mais condensado e nos anos ímpares, e sua quarta versão ocorreu em 2017. 


			No decorrer deste período, de um pouco mais que uma década, além da diversificação e aumento da demanda, percebeu-se uma maior credibilidade dos professores e gestores em relação ao programa, como, também, os próprios estudantes em suas buscas espontâneas e indicação para os colegas, ressaltando que na universidade existe um espaço de escuta e de ações em prol do bem-estar da comunidade acadêmica.


			Nesse sentido, é notório o crescimento do programa, que antes constituído por duas professoras e uma secretária, vinculada a Divisão de Assuntos Pedagógicos, atualmente é composto por uma equipe de treze pessoas, a coordenadora psicóloga e psicopedagoga; uma professora terapeuta ocupacional, um psicólogo, egresso do Curso de Psicologia da Unifor, que estagiou no PAP, com pós-graduação em Saúde Mental e Políticas Públicas; assim como um auxiliar administrativo; três estagiários bolsistas (psicólogos em formação) com atividades de acolhimento do aluno e atividades administrativas; e seis intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras). Acrescida, ainda, de uma equipe de oito psicólogos em formação, estagiários regulares da disciplina de Estágio em Processos Educativos e Sociais, do curso de Psicologia, os quais cumprem suas atividades em três semestres, vinculados ao setor, e necessitam atender a um perfil estabelecido previamente, com a indicação das competências e habilidades necessárias, visando à execução de um trabalho de qualidade, assim como vivenciam e desenvolvem habilidade para lidar com a acessibilidade no contexto do ensino superior.


			Com esta equipe, o PAP, por meio de suas ações, possui a pretensão de fomentar a cultura da inclusão e da acessibilidade no campus, além de promovê-las com equidade e respeito. Assim, é possível afirmar que os trabalhos desenvolvidos no PAP seguem uma linha ética e de credibilidade nas pessoas com ou sem deficiência. E isso nos leva a acreditar na forte identificação que temos com o pensamento de Gonzalez Rey ao afirmar:


			Nenhuma deficiência [...] é causa de transtorno mental, infelicidade ou personalidade inadequada. A deficiência limita certos processos sensoriais, físicos ou intelectuais, de acordo com o caso, mas em todos eles existe um caminho de desenvolvimento que permite à pessoa avanços concretos e possibilidades múltiplas em sua integração e condição social. (Rey, 2011, p. 66)


			Pensando em acolher bem as pessoas que chegam ao PAP e em virtude do grande aumento da equipe, o espaço físico do PAP passou por uma reforma em 2016 a fim de assegurar maior qualidade e bem-estar do programa, como, também, ampliar os serviços prestados. 


			À medida que o espaço e a equipe cresciam, novas propostas foram surgindo de forma que favorecessem os serviços e ampliassem a aquisição de conhecimento teórico e prático da equipe. Nesse mesmo ano, foi criado um grupo de estudos e denominado de Papeando (Con)texto, propondo-se estudar, dialogar, criar, produzir, apresentar e publicar sobre as temáticas de acessibilidade, educação, inclusão, psicologia e psicopedagogia no ensino superior. Nessa perspectiva, o grupo formado por psicólogos em formação do PAP, o psicólogo e as professoras orientadoras reúnem-se, semanalmente, para discussão e reflexão sobre os temas propostos, assim como para mediação de oficinas temáticas e produção científica, que dão suporte a uma atuação assertiva no PAP.


			Como o programa considera as indicações do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Inep, 2015), as quais ressaltam que “Segundo estudos desenvolvidos por Sassaki (2002), podemos identificar seis tipos de acessibilidade: atitudinal, arquitetônica, comunicacional, instrumental, metodológica e programática” (Inep, 2015, p. 118), para o segundo semestre de 2016 o PAP criou um projeto titulado como “Mediação do Educador para Docência Inclusiva e Acessível, no Ensino Superior” (Media), com o intuito de dialogar com os professores sobre estratégias para atender às demandas de educação inclusiva, desenvolver adaptações metodológicas para tornar o currículo acessível e orientar sobre avaliações acessíveis. Pois, de acordo com Morosini (2016), o professor é o principal protagonista para atender às demandas de inclusão das diferenças, acessibilidade e permanência dos estudantes com necessidades educacionais específicas no contexto acadêmico. A fim de pensar melhor sobre essa flexibilidade curricular e a avaliação, o Media, em 2017, inseriu o atendimento direto ao aluno com foco nas estratégias de estudo para aquisição positiva da aprendizagem, associado ao acompanhamento de seus professores quanto à flexibilização curricular e avaliativa. Desse modo, a intervenção passou a ser mais assertiva em seus resultados.


			No mesmo período, pensando as queixas dos estudantes sobre o momento de avaliação e suas angústias, em parceria com o Programa Tutorial do Aluno (PTA) do CCS, o programa passou a ofertar uma oficina de habilidades emocionais, nominada (Pre)Tensão, com encontros em grupo quinzenalmente, com o intuito de oferecer suporte aos alunos de graduação que sofrem com a ansiedade e as possíveis tensões antes e durante as atividades avaliativas, que geram prejuízo acadêmico e emocional. 


			Diante do exposto, percebe-se que, atualmente, o PAP atua em uma perspectiva mais ampla e em quatro dimensões: 1. acessibilidade – com suas ações de acesso, a fim de romper barreiras arquitetônicas, comunicacional, metodológica e atitudinal; 2. psicopedagogia – atenção ao estudante com necessidades educacionais específicas e mediação com o professor; 3. psicologia – apoio psicológico às questões emocionais apresentadas por alunos, professores e funcionários; 4. pesquisa – grupo de estudo sobre as temáticas que envolvem a atuação do PAP. E para atender às dimensões apresentadas, foram desenvolvidos os três projetos mencionados anteriormente: Media, (Pre)Tensão e Papeando (Con)Texto.


			Considerações finais


			As ações desenvolvidas pelo PAP, endossadas pela VREGRAD e seguindo a proposta de inclusão educacional da Unifor, visam promoções de oportunidades igualitárias para os alunos com deficiência efetivarem o acesso ao conhecimento e participarem das atividades extracurriculares. Realçamos, ainda, a importância do redesenho do programa, que tornou relevante a participação do psicólogo em formação no atendimento das diversas demandas, promoveu reflexão e ampliou seus conhecimentos em seu processo acadêmico e profissional. Com isso, procuramos difundir a cultura da inclusão, a necessidade de acessibilidade em todos os âmbitos sociais e abrandar a visão excludente na educação, na saúde e na sociedade em geral. 


			À medida que o programa foi se consolidando e se difundido por meio da participação em congressos, da promoção do Eisa e do Ciclo de Debates, da divulgação dos estagiários sobre a soma de valores e conhecimentos em sua formação, o reconhecimento dos alunos acolhidos e a consideração feita por profissionais externos da área da educação e saúde, passamos a ser indicados como uma universidade que acompanha a proposta de uma educação inclusiva.


			Não há como concluir, porque ainda nos encontramos em processo de desenvolvimento, nas investidas de ações positivas e de apropriação do conceito de inclusão em nosso dia a dia e, por conseguinte, há muito a ser conquistado. Isso porque quebrar as barreiras de uma sociedade que mantém fortemente atitudes excludentes demanda forte sentimento de “esperançar”.
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			Notas




				

					3. Nomenclatura já abolida.


				


				

					4. Nomenclatura utilizada na época.
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